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1. Introdução. 

O início de nossa colonização foi marcado pela exploração dos recursos naturais
sem compromisso com o futuro, pois se pensava que os recursos naturais eram infinitos e
renováveis. Os sucessivos ciclos econômicos baseados no extrativismo ou em monoculturas,
desempenharam papel decisivo no desmatamento e na degradação ambiental.2

As florestas foram sendo devastadas e nossos animais dizimados, levados para
fora do nosso país, a maioria sem nenhum controle ou condição mínima adequada para o seu
transporte,  tendo um elevado número morrido nos navios. Ao contrário do que a maioria
imagina,  o  pensamento  crítico  ambiental  deita  raízes  há  muito  tempo  em nossa  história,
existindo  diversos  trabalhos  publicados  no  século  XVIII  e  IXX  que  tratam  da  crítica
ambiental,  não com a abordagem atual,  mas  também, pelo contexto  histórico,  não menos
importantes.

Reproduzo trecho3 abaixo que ilustra bem o fato:

A Natureza fez tudo a nosso favor, nós, porém, pouco ou nada temos feito a favor
da Natureza. Nossas terras estão ermas, e as poucas que temos roteado são mal cultivadas,
porque  o  são  por  braços  indolentes  e  forçados.  Nossas  numerosas  minas,  por  falta  de
trabalhadores  ativos  e  instruídos,  estão  desconhecidas  ou  mal  aproveitadas.  Nossas
preciosas matas vão desaparecendo, vítima do fogo e do machado destruidor da ignorância e

1 Tese aprovada por unanimidade no 8º Congresso Internacional de Direito Ambiental, realizado em junho de
2004, pelo Instituto o Direito por um Planeta Verde, em São Paulo, Brasil.
2 SÉGUIN, Elida. O Direito Ambiental: Nossa Casa Planetária, Rio de Janeiro, Forense, 2000, p. 12.
3 PÁDUA, José Augusto. Um Sopro de Destruição. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editores, 2002, p. 5.
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do egoísmo. Nossos montes e encostas vão-se escalvando diariamente,  e com o andar do
tempo faltarão as chuvas fecundantes que favoreçam a vegetação e alimentem nossas fontes e
rios, sem o que o nosso belo Brasil, em menos de dois séculos, ficará reduzido aos páramos e
desertos  áridos  da  Líbia.  Virá  então  este  dia  (dia  terrível  e  fatal),  em  que  a  ultrajada
natureza se ache vingada de tantos erros e crimes cometidos.

José Bonifácio de Andrade e Silva,
Representação à Assembléia Constituinte e Legislativa do

Império do Brasil sobre a escravatura, 1823.

O que se  vê  é  que  desde  a  colônia  o  Brasil  vem sendo  saqueado,  sua  fauna
destruída e o comércio de animais silvestres, já bastante arraigado na cultura do empobrecido
povo brasileiro, cada vez mais audacioso e buscando lucros cada vez maiores, onde a vida dos
animais não vale quase nada na mão dos traficantes, sendo que na grande maioria dos casos a
quase  totalidade  de  animais  silvestres  transportados  morre  durante  a  travessia  ilegal  das
regiões onde são capturados até os distribuidores nas grandes cidades.

Desde,  então,  o  Brasil-Colônia  passou  a  ser  explorado  pelos  portugueses,
franceses e holandeses. A ocupação do Brasil por esses povos teve por escopo contrabandear
espécies da flora e da fauna, bem como os metais preciosos aqui existentes. A invasão do
território brasileiro pelos povos europeus e as diversas fases do ciclo do pau-brasil, da cana-
de-açúcar, do gado e dos metais preciosos foram a causa da devastação do meio ambiente. A
caça indiscriminada fez desaparecer diversas espécies da fauna silvestre como, por exemplo, o
curupira etc.4

A  formidável  transformação  histórica  desencadeada  pela  Revolução  Industrial
ocorrida  no  século  XIX,  que  resultou  na  introdução de  máquinas  no  processo  produtivo,
conduziu  a  relevantes  reflexos  econômicos  e  políticos,  além dos  sociais,  no  Ocidente.  A
evolução histórica que se seguiu determinou a superação da doutrina liberal, ensejando nova
ordem.5 A velocidade da devastação do meio ambiente e a incapacidade dos governos em
impedir  ou  deter  a  progressão  geométrica  dessa  devastação,  tem  levado  os  países  a  se
reunirem e tentarem adotar medidas em conjunto em prol da defesa do meio ambiente.

Recentes tragédias ambientais como o derramamento de petróleo no Alasca do
navio Exxon Valdez, o morticínio de peixes em vários rios europeus (tendo produtos químicos
atravessado diversos países), o efeito estufa etc têm levado a uma reflexão social. O Direito
não poderia ficar alijado dessas transformações sociais. 

É inconteste o fato que o advento da Lei 9.605/98 foi um grande avanço para a
defesa e a proteção do meio ambiente no Brasil. Foram criados novos crimes e instituiu-se um
sistema de proteção administrativo  e penal  bem mais eficaz  na defesa do meio ambiente.
Entretanto, passado pouco mais de cinco anos da sanção da Lei 9.605/98 fica claro que nem
tudo foi avanço em termos ambientais. 

Um dos grandes problemas que a Polícia e o Ministério Público têm enfrentado no
seu  dia-a-dia  é  a  fragilidade  do  único  tipo  penal  voltado  para  ao  combate  do  tráfico  de
animais.
4 SIRVINSKAS, Luís Paulo. Direito ambiental, fauna, tráfico e extinção de animais silvestres. Revista Jurídica,
São Paulo, v. 50, n. 298, ago. 2002, p. 75.
5 LANFREDI, Geraldo Ferreira. Política Ambiental. São Paulo, RT, 2002, p. 17.
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Não cabe  dúvida  de  que  o  ser  humano pode  dispor  dos  bens  e  frutos  que  a
natureza lhe proporciona para viver e melhorar a sociedade em que vive, mas sempre deverá
ter em vista que, se quer seguir desfrutando desse privilégio, deve servir-se dela atuando como
o que poderíamos chamara de bom administrador: poderá servir-se da madeiras das árvores,
mas terá que efetuar a reposição das mesmas, para que assim as novas gerações possam seguir
desfrutando dela; poderá seguir caçando ou pescando sempre que o faça por procedimentos e
quantidades que permitam a manutenção das espécies, poderá seguir semeando e arando a
terra, recolhendo os frutos, sempre que não leve ao esgotamento; poderá inclusive construir
novas cidades, sempre que nos planos de urbanismo sejam observadas a coabitação do homem
com a  Natureza  e  nelas  não  seja  destruída  a  esta  última  e  nem as  cercanias  da  mesma,
reduzindo cada vez mais o espaço destinado ao  habitat natural, tão necessário para a vida
humana.6 

O traficante de animais é a pessoa que se coloca como contraposto da figura desse 
bom administrador  do meio ambiente.  Ele busca obter o maior lucro possível  saqueando
quantos ecossistemas forem necessários para que atinja o seu fim. Se ele envia 1000 pássaros
escondidos dentro de um caminhão da Bahia para a cidade de São Paulo e morrem 950 na
viagem, para o mesmo não há problema, pois com os 50 vivos que chegam vivos ao destino
ele já tem garantido o seu lucro, o qual o autoriza financeiramente a uma outra empreitada
criminal-ambiental. 

A legislação em vigor está preparada para dar uma resposta penal adequada ao
tráfico e aos demais crimes contra a fauna? 

Este trabalho concluirá pela necessidade da criação de um novo tipo penal para o
crime de tráfico de animais, diferenciando-se já na tipicidade, a pessoa que eventualmente
possui  um animal  silvestre daquele que comercializa, obtendo lucro com a exploração da
fauna  brasileira,  este  sim,  um dizimador  que  não  deveria,  em tese,  ser  beneficiado  com
instrumentos políticos-criminais voltados para beneficiar os infratores de crimes de pequeno
potencial ofensivo. 

2. Direito Penal Ambiental e o tipo penal do artigo 29 da Lei 9.605/98. 

O objeto  do  Direito  Ambiental  é  a  harmonização  da  natureza,  garantida  pela
manutenção  dos  ecossistemas  e  da  sadia  qualidade  de  vida  para  que  o  homem possa  se
desenvolver  plenamente.  Restaurar,  conservar  e  preservar  são  metas  a  serem  alcançadas
através deste ramo do Direito, com a participação popular.7 

Até épocas recentes, a tutela ambiental era confiada exclusivamente ao Direito
Administrativo. O Direito Penal, ao contrário, se mantinha à margem dessa tutela e acordou
tarde  para  o  convite  de  cobrir  os  vazios  de  punibilidade  existentes,  ainda  quando  a
necessidade de seu auxílio coercitivo era sentida por um bom número de juristas.8 O Direito
Penal  Ambiental  tramita  numa zona muito  tênue,  ora  sendo  pressionado pelos  princípios

6 ABAD, Jesús Urraza. Delitos Contra los Recursos Naturales y el Medio Ambiente. Madrid, Laley, 2001, p. 97.
7 SÉGUIN, Elida. O Direito Ambiental: Nossa Casa Planetária, Rio de Janeiro, Forense, 2000, p. 59.
8 RODRÍGUEZ-ARIAS, Antonio Mateos.  Derecho Penal y Protección del Medio Ambiente.  Madrid,  Colex,
1992, p. 86.
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gerais do Direito Penal, ora sendo influenciado pelo próprio Direito Ambiental, muitas vezes
deparando com a aplicação de princípios que chegam a ser quase que antagônicos como o
principio penal da insignificância ou da aplicação do princípio ambiental da precaução. 

Percebe-se, principalmente, no espaço ocupado pelo Direito Penal do Ambiente,
na  atividade  dos  tribunais,  uma  profunda  carência  de  qualquer  espécie  de  fidelidade
hermenêutica,  com  os  objetivos  constitucionais  indicados  à  formação  do  conteúdo,  e  do
alcance da proteção ambiental adequada ao Estado Democrático de Direito.9 Nota-se que a
gravidade do problema é acentuada naqueles estados de elevado grau de conflituosidade que,
de  forma  sedutora,  têm  atraído  a  aplicação  do  princípio  da  precaução,  que  demonstra
essencialmente duas conseqüências altamente nocivas à consolidação do Estado de Direito do
Ambiente: 1. a completa deficiência, ou até mesmo inexistência, de um modelo racional e
coerente de justificação democrática do discurso penal do ambiente, que denotam, não raras
vezes,  comportamentos  de  completa  infidelidade  semântica  com  a  literalidade  do  texto
normativo; 2. a desconsideração do valor jurídico autônomo do bem ambiental  como critério
metódico para a  solução dos estados  potenciais  ou atuais  de  conflituosidade de valores e
normas  (regras  e  princípios),  que  tendem  a  utilizar  critérios  metodicamente  alheios  á
ponderação, uma vez que nem mesmo chegam a dirigir atenção ao valor posicionado no outro
pólo do conflito, o ambiente.10 

Critica-se, ainda, muito o uso do Direito Penal como instrumento da proteção do
meio ambiente. Para grande parte dos minimalistas o meio ambiente poderia ser protegido
apenas com sanções de natureza administrativa (como se elas fossem mais justas  para os
jurisdicionado que as garantias penais e processuais penais como o devido processo legal e o
princípio constitucional penal da presunção da inocência). Essa inflação legislativa penal onde
novos  campos  passaram  a  serem  protegidos  também  na  seara  penal  (consumidor,  meio
ambiente etc) é objeto de grandes críticas.11

É nessa realidade que deve o intérprete da legislação penal ambiental buscar o
método que melhor se enquadre na busca da Justiça, sem querer ferir os direitos dos acusados,
mas, ao mesmo tempo, buscando uma efetividade na aplicação da norma penal ambiental. É a
busca do ponto de equilíbrio entre esses dois ramos. 

Como já há sido demonstrado pela experiência, uma proteção do meio ambiente e
de  seus  recursos  naturais  baseada  exclusivamente  na  previsão  de  medidas  sancionadoras
administrativa está condenada ao fracasso.12 Nesse contexto e analisando a própria existência

9 LEITE, José Rubens Morato; AYALA, Patryck de Araújo Ayala. Direito Ambiental na sociedade de risco. Rio
de Janeiro, Forense Universitária, 2002, p. 186.
10 LEITE, op. cit., p. 186.
11 Sobre  essa  inflação  legislativa  ensina  Ferrajoli:  “Por  otra  parte  las  políticas  del  Derecho  Penal  parecen
orientarse  hoy  en  sentido  diametralmente  opuesto.  En  efecto,  prosigue  la  expansión  incontrolada  de  la
intervención penal que parece haber llegado a ser, al menos en Italia, el principal instrumento de regulación
jurídica y de control social, aunque sólo sea por la total ineficiencia de los otros tipos de sanciones: civiles,
administrativas, disciplinarias, políticas. Desde las pequeñas infracciones contravencionales hasta las variadas
formas de ilícitos en materia monetaria y comercial, desde la tutela del ambiente y de otros intereses colectivos
hasta la represión de las desviaciones políticas y administrativas de los poderes públicos, cada vez más la sanción
penal aparece como la única forma de sanción y la única técnica de responsabilización dotada de eficacia y de
efectividad. De ahí ha resultado tal inflación de los intereses penalmente protegidos, que se ha perdido toda
consistencia conceptual de la figura del bien jurídico.  FERRAJOLI, Luigi.  Derecho Penal  Minimo y Bienes
Jurídicos Fundamentales. Ciencias Penales. Revista de la Associaçón de Ciencias Penales de Costa Rica. Marzo-
Junio 1992, ano 4, no. 5.
12 LOZANO, Carlos Blanco. La Protección Del Médio Ambiente em El Derecho Penal Español y Comparado.
Granada,  Colmares, 1997, p. 121.
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do Direito Penal  Ambiental,  Antonio Mateos Rodríguez-Arias afirma que o Direito Penal
deve  contemplar-se  dentro  do  que  Albin  Eser  denominou  como  sistema  integrador
pluridimensional,  isto  é,  uma  proteção  integral  do  ambiente  em  que  cada  ramo  do
ordenamento cumpre uma função de forma coordenada com os demais, tais quais, o direito
constitucional, o administrativo, o civil, o penal e o internacional.13 

A  qualidade  de  vida  do  homem  está  necessariamente  atrelada  ao  equilíbrio
ambiental,  ao equilíbrio do ecossistema. O equilíbrio de um ecossistema,  de seu turno,  é
alcançado mediante a interação de vários fatores, e a fauna, m todas as suas espécies e sub-
espécies, é um deles.14 É nesse contexto que está inserida a existência do tipo penal do artigo
29 da Lei 9605/98.

Diz o artigo 29 (caput) da Lei 9.605/98: Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar
espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença
ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida. Pena: detenção de
seis meses a um ano, e multa. Segundo o § 1º, incorre nas mesmas penas: I - quem impede a
procriação da  fauna,  sem licença,  autorização  ou em desacordo com a  obtida;  II -  quem
modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; III - quem vende, expõe à
venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta ovos,
larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e
objetos dela oriundos, provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão,
licença ou autorização da autoridade competente.  No caso de guarda doméstica de espécie
silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, considerando as circunstâncias,
deixar de aplicar a pena (§ 2º). São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às
espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou
parte  de seu ciclo  de  vida  ocorrendo dentro  dos  limites  do território  brasileiro,  ou águas
jurisdicionais brasileiras (§ 3º). A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado (§ 4º): I
- contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da
infração; II - em período proibido à caça; III - durante à noite; IV - com abuso de licença; V -
em unidade  de  conservação;  VI -  com emprego de  métodos  ou  instrumentos  capazes  de
provocar  destruição  em massa.  A pena  é  aumentada  até  o  triplo,  se  o  crime  decorre  do
exercício de caça profissional. § 5º.  As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de
pesca.

O artigo  29 da  Lei  9.605/98 possui  diversas  espécies  de normas penais.  Nele
encontramos normas penais  incriminadoras (ex:  caput),  normas penais  não incriminadoras
permissivas  (ex:  §  2º)  e  normas  penais  não  incriminadoras  explicativas  (ex:  §  2º).
Tecnicamente  é  um tipo  penal  muito  rico  e  que  trata  com  uma relativa  clareza  sobre  a
principal proteção penal da fauna em nosso ordenamento jurídico.15 Já para Luciana Caetano
da Silva trata-se de um dispositivo com redação bastante dúbia, uma vez que permite extrair
de  seu  texto  várias  interpretações,  ferindo,  por  conseguinte,  o  princípio  da
legalidade/taxatividade, que exige que as normas sejam claras e perfeitamente delimitadas.16

Milaré,  comentando a  prática  da  utilização das  normas  penais  em branco,  registra  que  o
13 RODRÍGUEZ-ARIAS, Antonio Mateos.  Derecho Penal y Protección del Medio Ambiente. Madrid, Colex,
1992, p. 81.
14 BECHARA, Érika. A proteção da fauna sob a ótica constitucional. São Paulo, Juarez de Oliveira, 2003, p. 38.
15 As normas de Direito Administrativo Ambiental são até certo ponto mais severas que as normas penais, mas
encontram grande dificuldade na sua efetivação. Geralmente as multas que são aplicadas (algumas de R$ 500,00
por animal apreendido) não são pagas ou os infratores vão recorrendo na esfera administrava até alcançarem
benefícios como a prescrição. Critica-se também a falta de critério de alguns agentes públicos  na aplicação
dessas multas e a  influência política que muitas vezes acaba por desestabilizar  o frágil  sistema de proteção
administrativa do meio ambiente.   
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comportamento proibido vem enunciado de forma vaga, clamando por complementação ou
integração através  de  outros  dispositivos  legais  ou atos  normativos  extravagantes.  E nem
poderia ser diferente, em matéria regulada predominantemente por normas e instituições de
Direito Administrativo.17 

Todavia, inexiste um enquadramento típico específico para o caso do traficante de
animais silvestres, deixando, mais uma vez, uma brecha na proteção jurídico-penal quando da
aplicação  da  presente  norma.  Geralmente  a  Polícia  e  o  Ministério  Público  acabam
processando (quando não tem direito a transação) o empregado do traficante ( o motorista do
caminhão, o funcionário da rinha de canários etc), ficando o traficante de animais protegido
por um esquema jurídico onde a própria Lei é a primeira a lhe beneficiar. O resto de sua
defesa (quando a norma penal chega a ele) é facilmente resolvido por um só advogado com
pouco conhecimento das questões penais ambientais. A lei quase nunca alcança o traficante.
Muitas vezes o infrator é flagrado pela Polícia novamente na prática de crime contra a fauna
pouco depois de ser autuado e não chega a ser difícil o caso das pessoas que são flagradas e
autuadas seguidamente como os saqueadores do carvão em Minas Gerais.

3. Um tipo específico para o tráfico de animais: uma necessidade? 

A luta na defesa do meio ambiente tem encontrado no Direito Penal um dos seus
mais significativos instrumentos. Muitas são as hipóteses em que as sanções administrativas
ou civis não se mostram suficientes para a repressão das agressões contra o meio ambiente. O
estigma de um processo penal gera efeitos que as demais formas de repressão não alcançam.18

Deveria,  então,  o Direito Penal  Ambiental  dar uma resposta mais adequada à conduta do
traficante de animais já no juízo de tipicidade.

Poderíamos argumentar que o juiz criminal (ao sentenciar) levará em conta na fase
do artigo 59 do Código Penal a conduta do traficante de animais. Penso que nas ocasiões em
que o mesmo é flagrado e não consegue escapar pela utilização da transação penal, isso acabe
sendo feito (quando existe prova da traficância de animais nos próprios autos), mas a verdade
é que a resposta nesse momento jurídico para o meio ambiente já será tarde.

A melhor saída, ao nosso ver, é transferir o momento do enquadramento da ação
do traficante de animais para o  juízo de tipicidade. Isso, evidentemente, só poderia ocorrer
com a adoção de um tipo penal específico para a conduta mais culpável (e reprovável) que é a
do traficante de animais silvestres.

O advento de um tipo penal específico para o tráfico de animais restabeleceria o
equilíbrio de ponderação de condutas lesivas ao meio ambiente (que inexiste no tipo penal do
artigo 29 da Lei 9605/98), possibilitando uma ação mais adequada em face da conduta dos
traficantes de animais silvestres.19 

16 SILVA, Luciana Caetano da.  Fauna terrestre no Direito Penal Brasileiro.  Belo Horizonte, Mandamentos,
2001, p. 140.
17 MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente, 2ª ed, São Paulo, RT, 2001, p. 445. 
18 FREITAS, Vladimir Passos de; FREITAS, Gilberto Passos de. Crimes contra a Natureza. 6a ed., São Paulo,
RT, 2000, p. 30.
19 Tentando simplificar: podemos registrar a resposta jurídico-penal da Lei 6368/76,  que separou a ação dos
usuários e dos traficantes de drogas, que se não é a da mais perfeita técnica, ao mesmo demonstra mais coerência
do que a regra universal do artigo 29 da Lei 9605/98, que pega ao mesmo tempo quem tem um animal silvestre
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O  comércio  de  animais  silvestres  é  um  fator  extremamente  prejudicial  à
perenidade das espécies, já que acaba por incentivar a procura de toda sorte de bichos, sendo
que essa demanda por espécimes da fauna silvestre é exatamente o que estimula a caça ilegal,
isto é, a captura do animal na natureza.20 

O  tráfico  de  espécies  protegidas  é  semelhante  ao  de  drogas,  mas  o  primeiro
apresenta  uma  diferença:  embora  seja  proibido,  na  prática  não  é  penalizado.  Ou  seja,  a
mercadoria  é  apreendida,  mas  o  contrabandista  não  é  preso.  Por  essa  razão,  o  tráfico  de
animais  está  ligado ao  tráfico de drogas:  além de não ser  punido,  serve de apoio para  a
lavagem de dinheiro do narcotráfico. Na Europa, os principais pontos de comércio de espécies
protegidas estão em Portugal, na Grécia, na Itália e, sobretudo, na Espanha. Atende a todo tipo
de consumidor, a começar dos comerciantes de pele, de marfim, de cascos de tartaruga, de
bicos de aves e animais exóticos vendidos como bichos de estimação.21 

O  caçador  não  tem  a  menor  preocupação  com  a  função  ecológica  que  os
espécimes capturados cumprem no ecossistema e com o desequilíbrio ambiental que a retirada
dos  animais  dessa  engrenagem podem  causar.  Não  respeita  os  ciclos  de  reprodução  dos
animais  nem  mesmo  as  etapas  de  desenvolvimento.  Essa  irracionalidade,  misturada  á
ganância, é que impede a renovação do estoque de exemplares de uma espécie e provoca, por
fim, a sua extinção.22

O advento de um tipo penal específico para a conduta do traficante de animais
facilitaria em muito a proteção do meio ambiente. Primeiro, porque passariam a ser objeto da
ação do Estado (repressão) as condutas mais lesivas ao meio ambiente, pois um traficante de
animais  costuma ser  mais  agressivo  ao  meio ambiente  que  200 possuidores  de  pequenos
pássaros silvestres. Deve-se, ainda, reprimir primeiro o tráfico de animais (agindo de forma
rígida na área administrativa e penal),  mas deve-se buscar a ajuda e a conscientização da
comunidade onde os animais estão inseridos, pois a realidade social não pode ser olvidada
pelos legisladores. 

4. Conclusões. 

1. O Direito Penal ambiental é instrumento de suma importância para a defesa do
meio ambiente, devendo ser utilizado como  ultima ratio, mas em coordenação e equilíbrio
com os  demais  ramos  que  tratam  da  proteção  jurídico-ambiental,  com o  fito  de  garantir
efetividade às suas intervenções.

2. O Congresso Nacional deve aprovar um tipo penal específico para o tráfico de
animais, visando dar uma proteção mais efetiva ao meio ambiente brasileiro, separando no
juízo de tipicidade a ação do pequeno agressor da fauna com a do traficante de animais.

3.  O  tipo  penal  de  tráfico  de  animais  deve  ser  regido  pelo  princípio  da
razoabilidade e o da precaução, buscando-se punir de forma mais severa o grande e o médio
traficante de animais silvestres.

em casa e o traficante que é apanhado com uma carreta cheia de animais silvestres.
20 BECHARA, op. cit., p. 61.
21 DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte, Mandamentos, 2000, p. 115-116.
22 BECHARA, op. cit. , p. 61.

7



5. Referências bibliográficas. 

ABAD, Jesús Urraza.  Delitos Contra los Recursos Naturales y el Medio Ambiente. Madrid,
Laley, 2001.

BECHARA, Érika.  A proteção da fauna sob a ótica constitucional.  São Paulo, Juarez de
Oliveira, 2003.

DIAS, Edna Cardozo. A tutela jurídica dos animais. Belo Horizonte, Mandamentos, 2000.

FERRAJOLI,  Luigi.  Derecho  Penal  Minimo  y  Bienes  Jurídicos  Fundamentales.  Ciencias
Penales. Revista de la Associaçón de Ciencias Penales de Costa Rica. Marzo-Junio 1992, ano
4, no. 5.

FREITAS, Vladimir Passos de; FREITAS, Gilberto Passos de. Crimes contra a Natureza. 6a
ed., São Paulo, RT, 2000.

LANFREDI, Geraldo Ferreira. Política Ambiental. São Paulo, RT, 2002.

LEITE,  José  Rubens  Morato;  AYALA,  Patryck  de  Araújo  Ayala.  Direito  Ambiental  na
sociedade de risco. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 2002.

LOZANO, Carlos Blanco. La Protección Del Médio Ambiente em El Derecho Penal Español
y Comparado. Granada, Colmares, 1997.

MILARÉ, Édis. Direito do Ambiente, 2ª ed, São Paulo, RT, 2001.

PÁDUA, José Augusto. Um Sopro de Destruição. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editores, 2002.

RODRÍGUEZ-ARIAS, Antonio Mateos.  Derecho Penal y Protección del Medio Ambiente.
Madrid, Colex, 1992. 

SÉGUIN, Elida. O Direito Ambiental: Nossa Casa Planetária, Rio de Janeiro, Forense, 2000.

SILVA, Luciana Caetano da.  Fauna terrestre no Direito Penal Brasileiro. Belo Horizonte,
Mandamentos, 2001.

SIRVINSKAS, Luís Paulo. Direito ambiental, fauna, tráfico e extinção de animais silvestres.
Revista Jurídica, São Paulo, v. 50, n. 298, ago. 2002.

8



Efetividade da tutela penal do meio ambiente: a
busca do “ponto de equilíbrio” em Direito Penal
Ambiental.

Lélio Braga Calhau
Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

Pós-Graduado em Direito Penal pela Universidade de Salamanca (Espanha).
Mestre em Direito do Estado pela Universidade Gama Filho (RJ).

Conselheiro do ICP Instituto de Ciências Penais do Estado de Minas Gerais
Professor de Direito Penal da UNIVALE - Universidade Vale do Rio Doce.

SUMÁRIO:  1.  Notas  introdutórias  –  2.  Direito  Penal  ambiental:  um  modelo  cheio  de
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4.  Crime  ambiental  e  Juizado  Especial  Criminal  –  5.  Conclusões.   –  6.  Referências
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1. Notas introdutórias.

O meio ambiente, bem jurídico tutelado constitucionalmente23, enfrenta hoje uma
importante  discussão  sobre  a  efetividade24 da  sua  proteção  jurídica,  seja  ela:  civil,
administrativa ou penal.

Segundo Ulrich Beck, a natureza já não pode ser pensada  sem a sociedade e a
sociedade  já  não  pode  ser  pensada  sem  a  natureza.  As  teorias  sociais  do  século  XIX (e
também sua modificação no século XX) pensaram a natureza essencialmente como algo dado,
destinado a se submeter, para tanto, como algo contraposto, estranho, como não-social.25 

O dano e o impacto ambiental se desenvolvem de forma paulatina, destruindo os
ecossistemas, as relações estabelecidas entre as espécies, a biodiversidade e todo o equilíbrio

23 Artigo 225 da Constituição Federal de 1988- Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado,
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
24 Segundo o Dicionário Eletrônico Aurélio o significado de efetividade provém de [De efetivo + -(i) dade.].
Substantivo feminino. 1. Qualidade de efetivo; 2.  Atividade  real;  resultado  verdadeiro:  3.  Realidade,
existência. 
25 BECK, Ulrich. La sociedad del riego – hacia una nueva modernidad. Tradución de Jorge Navarro, Daniel
Jiménez e Maria Rosa Borras. Barcelona, Paidós, 1998, p. 89. 
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natural da biota. Por outro lado, a extensão desses danos consegue alcançar o complexo de
relações humanas e os conhecimentos ancestrais, e até mesmo as práticas quotidianas. Assim,
em razão dos impactos ambientais causados de maneira antrópica, surgem as vítimas, desde o
cidadão atingido pelo acidente, passando-se pela localidade, regionalidade a até mesmo pelo
país como um todo, no caso de um acidente de grandes proporções.26 

O direito ambiental surge como resposta à necessidade, cada vez mais sentida, de
pôr um freio à devastação do ambiente em escala planetária, embalada por duas ideologias – a
do  progresso,  derivada  do  racionalismo  iluminista,  e  a  do  desenvolvimento  econômico,
concebida no chamado Primeiro Mundo -,  ambas arrimadas na concepção mecanicista  da
ciência,  a  qual,  mercê  dos  êxitos  tecnológicos  que  propiciou,  mudou  rapidamente  a
compreensão e a mesma face do mundo.27 Nesse contexto, cobra especial relevância a eleição
dos mecanismos institucionais a pôr em marcha e que possibilitem a adoção de um modelo
sustentável de desenvolvimento.28 

Em entrevista recente, Antonio Herman Benjamim, um dos precursores do Direito
Ambiental no Brasil, ao ser indagado sobre a efetividade das leis ambientais no Brasil, assim
respondeu: “Essa efetividade ainda é vaga. A lei é boa, mas sua aplicação é ruim. Precisamos
criar mecanismos que propiciem uma boa aplicação da lei e o fortalecimento das instituições
que têm responsabilidade”.29

O problema é agravado pela ainda existente falta de identidade do Direito Penal
Ambiental e da inexistência de uma jurisprudência consolidada sob a égide da Lei 9605/98,
sendo que a maioria dos delitos ambientais tramita pelos juizados especiais criminais e suas
respectivas turmas recursais. 

Nesse contexto, verificamos, ainda, a lamentável falta de compromisso ambiental
por parte de alguns aplicadores do direito (juízes, promotores, advogados, policiais etc) que
tratam das  questões  ambientais  com a visão privatística do século XIX, gerando decisões
inócuas que refletem uma legislação penal ambiental já confusa. 

Tal fato, não é novidade no universo jurídico brasileiro, pois temos como exemplo
próximo a Lei 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), que ao ser sancionado  encheu a
população de esperança que o histórico de violência no trânsito brasileiro seria amenizado. Os
caminhos traçados pelo Poder Judiciário30 (e em específico pelo Supremo Tribunal Federal)
esvaziaram a aplicação das poucas normas penais incriminadoras de trânsito e acabaram quase
que totalmente com a efetividade penal daquela lei.31 

26 CARRERA, Francisco. Vitimologia e meio ambiente – o planeta Terra em xeque – as infrações ambientais, o
dano e o abuso de poder in Vitimologia no terceiro milênio. Rio de Janeiro, Forense, 2004, p. 78.
27 AZEVEDO, Plauto Faraco de. Do direito ambiental – reflexões sobre seu sentido e aplicação. Revista de
Direito Ambiental, 19, ano 5, São Paulo, RT, julho-setembro de 2000, p. 54-55.
28 SABSAY, Daniel Alberto. La problemática ambiental y del desarrollo sostenible en el marco de la
democracia participativa. Revista de Direito Ambiental, 22, São Paulo, RT, abril-junho de 1001, p. 38.
29 BENJAMIN, Antonio Herman. Temos uma das mais completas leis ambientais do mundo. Mas a aplicação
não é plena. Jornal da ABRAMPA. Belo Horizonte, ano 1, julho de 2004, p. 5.
30 Nesse sentido, temos o coerente registro de Antonio Herman Benjamim: “O Judiciário brasileiro, de maneira
geral, tem sido sensível às questões ambientais. Claro que é um processo longo de conscientização dos juízes e
tribunais. O conflito ambiental, muitas vezes, põe em xeque paradigmas jurídicos consolidados no país há
centenas de anos.  Não devemos, portanto, esperar que os juízes se desfaçam de amarras e preceitos
ultrapassados sem o auxílio de cursos de atualização e especialização nos temas ambientais. Todos nós,
especialistas em Direito Ambiental, temos, assim, uma certa parcela de responsabilidade quando alei é mal
aplicada ou mal compreendida pelo juiz, pouco familiarizado com ela.”BENJAMIN, op. cit., p. 5. 
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A dificuldade de se encontrar e desenvolver um  ponto de equilíbrio, verdadeiro
divisor  dos  interesses  que  existem  entre  a  proteção  dos  direitos  individuais  e  o  da
coletividade, talvez, seja um dos maiores causadores dessa falta de efetividade na aplicação da
tutela penal ambiental no Brasil.

2. Direito Penal Ambiental: um modelo cheio de contradições.

A conhecida incapacidade do Direito Administrativo e do Direito Civil de lidarem
satisfatoriamente com o problema da degradação ambiental acabou provocando o incremento
da tutela penal ambiental nas últimas décadas em vários países.

Muito  embora  deva  ficar  com  o  Direito  Administrativo  a  maior  parcela  de
responsabilidade do meio ambiente, verdade é que bem jurídico de tamanha envergadura não
pode, muitas vezes, prescindir da proteção do Direito Penal. Deve este, é óbvio, ser utilizado
minimamente,  observado  o  princípio  da  intervenção  mínima,  mas  não  se  poderá  jamais
prescindir do uso da lei  penal, quando se sentir  não bastar a sanção administrativa para a
evitação de resultados extremamente danosos para a natureza.32     

A  imposição  de  sanções  administrativas  e  civis  quando  houvesse  violação  da
legislação  ambiental  vinham  se  revelando,  de  certa  forma,  eficientes  para  os  casos  em
concreto, mas insuficientes para desacelerar o processo de degradação ambiental. Condutas
comprovadamente lesivas ao ambiente nem sempre encontravam adequação típica, e quando
isso ocorria, na maioria das vezes caracterizava simples contravenção, em especial quando o
objeto  jurídico  era  a  flora.33 A  experiência  brasileira  mostra  uma  omissão  enorme  da
Administração  Pública  na  imposição  de  sanções  administrativas  diante  das  agressões
ambientais.34 São comuns os casos de prefeitos nas cidades pequenas que se omitem de aplicar
o Código Florestal  na zona urbana, ora negligenciando a fiscalização, ora incentivando as
pessoas a esgotarem os recursos ambientais em troca de apoio político.

No tocante  específico  do  Direito  Penal  Ambiental,  o  que  se  constata  é  que  o
mesmo vive de forma permanente um constante atrito entre princípios do Direito Penal e do
Direito Ambiental. A criminalização35 das infrações ambientais cresceu na década de 70 e 80.
Isso ocorreu em diversos países, fruto de pressões dos movimentos sociais. Segundo Elena
Larrauri  a  partir  de  então  o  que  se  observa  com  desânimo  é  a  facilidade  com  que  os
movimentos progressistas recorrem ao direito penal. Grupos de direitos humanos, anti-raciais,
ecologistas,  de  mulheres,  trabalhadores,  reclamavam  a  introdução  de  novos  tipos  penais:
movimentos feministas chegam a exigir a introdução de novos delitos e maiores penas para os

31 Em que pesem os entendimentos adotados (alguns não são seguidos nem pelas cortes constitucionais de países
de primeiro mundo), o país ficou claramente no prejuízo. Nunca se feriu ou matou tanto no trânsito como agora.
Ora  embriagados,  ora  envolvidos  em  rachas,  o  desprezo  pela  vida  humana  quase  sempre  termina  com o
pagamento de cestas-básicas na Justiça Criminal.A proporcionalidade (tão apregoada pelos minimalistas) passa
longe quando tratamos de trânsito e meio ambiente no Brasil.
32 PIERANGELI, José Henrique. Escritos jurídicos penais – 2ª. ed, São Paulo, RT, 1999, p. 215.
33 BUGALHO, Nelson Roberto. Crime de poluição, do artigo 54 da Lei 9.605/98. Revista de Direito Ambiental ,
11, ano 3, São Paulo, RT, julho-setembro de 1998, p. 15.
34 MACHADO, Paulo Afonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro, 10ª ed, São Paulo, Malheiros, 2002, p. 651. 
35 Alguns desses princípios em tese manifestam interesses antagônicos. Podemos citar o exemplo do princípio
ambiental da precaução e seu antagonismo com o princípio penal da insignificância. 
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crimes contra as mulheres; os ecologistas reivindicam a criação de novos tipos penais e a
aplicação dos existentes para proteger o meio ambiente etc.36

Ensina  Eladio Lecey que  o  Direito  Ambiental  Penal37 incrimina  não apenas  o
colocar em risco a vida, a saúde dos indivíduos e a perpetuação da espécie humana, mas o
atentar contra a própria natureza, bem que, por si mesmo, deve ser preservado e objeto de
tutela,  pelo  que  representa  às  gerações  presentes  e  futuras.38 A  partir  desta  preocupante
realidade  e  do  reconhecimento  de  que  a  preservação  do  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado é direito fundamental do homem e essencial para sua sadia qualidade de vida, o
legislador lança mão da ultima ratio, convocando o Direito Penal para buscar dar efetividade à
sua proteção.39

Essas  incoerências  e  falhas  não  são  características  específicas  da  tutela  penal
ambiental no Brasil. O que se vê é a mesma coisa em outras legislações. É esse o comentário
sobre  a  tutela  penal  ambiental  na  França  de  M.  J.  Littmann-Martin:  “Multiplicidade  de
incriminações  e  incoerências  freqüentes  das  sanções  são  traços  distintivos  desse  direito
repressivo  heterogêneo.  Ao  que  se  acresce,  ainda,  um  particularismo  desfavorável  aos
delinqüentes ecológicos  e um papel  específico  reconhecido às associações de  proteção da
natureza”.40 

Algumas características do Direito Penal Ambiental os distanciam claramente do
modelo do Direito Penal Clássico.  São elas:  existência de um número elevado de normas
penais incriminadoras com elementos normativos do tipo, utilização costumeira dos crimes de
perigo (abstrato41 ou concreto),  etc. Todavia, o simples fato das características comuns do
Direito  Penal  Ambiental  se afastarem do modelo clássico,  não o caracteriza por  si  como
inconstitucional,  desnecessário ou abusivo. A proximidade com as ciências biológicas e a
necessidade permanente de socorro a conceitos científicos e técnicos não torna por si só o
Direito Penal Ambiental um modelo desviado do Direito Penal comum.

A tendência da moderna ciência penal é voltada para conceber o crime ecológico
como  crime  de  perigo.42 Obtém-se  dessa  forma a  confortadora  perspectiva  de  avançar  a
fronteira protetora de bens e valores, merecedores de especial tutela. De um ponto de vista
político-criminal,  portanto,  o  recurso aos crimes de perigo permite  realizar conjuntamente
finalidades  de  repressão  e  prevenção,  sendo certo  que  o progresso  da  vida  moderna  está
aumentando em demasia as oportunidades de perigo comum, não estando a sociedade em
condições de refrear certas atividades perigosas, tidas como essenciais do desenvolvimento
que se processa. Em tal contexto, torna-se evidente que uma técnica normativa assentada na

36 LARRAURI, Elena. La herencia de la criminologia crítica. Ciudad de Mexico, Siglo Veintiuno editores,
1992, p. 217.
37 O autor prefere a expressão Direito Penal Ambiental à de Direito Penal Ambiental, demonstrando, mais uma
vez, um viés ambientalista em seu raciocínio jurídico.
38 LECEY, Eladio. Novos direitos e juizados especiais. A proteção do meio ambiente e os Juizados Especiais
Criminais. Revista de Direito Ambiental, 15, ano 4, São Paulo, RT, julho-setembro de 1999, p. 11. 
39 SÍCOLI, José Carlos Meloni. A tutela penal do meio ambiente. Revista de Direito Penal Ambiental 9, ano 3,
São Paulo, RT, janeiro-março de 1998, p. 131. 
40 LITTMANN-MARTIN, M.J. A proteção penal do ambiente no direito francês. Tradução de Luiz Régis Prado.
Revista de Direito Ambiental, 5, ano 2, São Paulo, RT, janeiro-março de 1997, p.43.  
41 Em recente seminário no Brasil, em Porto Alegre, no mês de abril de 2003, o penalista alemão Gunther Jakobs
defendeu a plena constitucionalidade dos delitos de perigo abstrato.
42 MILARÉ, Édis; COSTA JÚNIOR, Paulo José. Direito Penal Ambiental – comentários à lei 9605/98.
Campinas, Millennium, 2002, p. 1,
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incriminação do perigo é mais adequada a enfrentar as ameaças multíplices trazidas de muitas
partes e por meios estranhos ao sistema ecológico.43

3. A efetividade na tutela penal ambiental: a busca pelo ponto de equilíbrio.

A  falta  de  efetividade  da  tutela  penal  ambiental  possui  diversas  causas.  A
insuficiente  técnica  legislativa,  descaso  ou  falta  de  compromisso  ambiental  de  alguns
aplicadores  do  direito,  pouca  clareza  e  certeza  sobre  limites  de  um  grande  número  de
conceitos indeterminados44 são apenas alguns dos pontos que podemos citar inicialmente.

Márcia  Elayne  Berbich  de  Moraes,  critica  a  in(eficiência)  do  Direito  Penal
moderno para a tutela do meio ambiente, analisando aspectos da Lei 9605/98, conclui que: a)
a seleção processual penal dos crimes ambientais reflete o caráter simbólico da Lei 9605/98,
uma vez que não demonstra estar responsabilizando os verdadeiros poluidores e apenas estar
atingindo determinados segmentos da população; b) esse tipo de seleção desvirtua o Direito
Penal  para  uma  função  educativa  ou  coercitiva,  transformando-o  num  instrumento
funcionalista; c) existe uma “capa protetora” ou “fator de invisibilidade” que é negociado com
as empresas potencialmente poluidoras junto ao Estado, no sentido de permissão para poluir,
uma vez que a atual situação de nosso ecossistema demonstra sério desequilíbrio, deixando
ainda mais evidente a “irresponsabilidade organizada” do Estado; d) a situação agrava-se com
a dificuldade frente ao envolvimento científico que a solução do problema acarreta, uma vez
que é necessário um verdadeiro “domínio do saber”para se conseguir o estabelecimento de
novos critérios de licenciamento ambiental.45

O respeito  absoluto  aos  direitos  fundamentais  do  cidadão  não  pode  servir  de
escudo para a prática de crimes. A postura radical de alguns minimalistas que, mesmo frente a
fenômenos como o crime organizado, lavagem de capitais, corrupção no poder público etc,
ainda tentam impedir a criação de leis para o controle dessas manifestações mais específicas
da criminalidade, reflete uma posição extremamente conservadora, inclusive, recebendo suas
idéias pouco apoio junto ao Poder Legislativo. Alguns penalistas querem que o controle da
criminalidade seja realizado como em 1789, o que se revela totalmente ineficaz e impróprio
para a sociedade atual. 

A existência de um modelo efetivo de  Direito Penal Ambiental não revela um
rompimento com o Direito Penal clássico, mas, apenas, uma adequação da tutela penal em
uma área que anteriormente não atuava. Negar a necessidade da utilização das normas penais
no controle da criminalidade ambiental é uma postura inócua, reacionária e que só interessa
aos infratores contumazes46 (em muitos casos aliados ao poder econômico e político). 

Entretanto,  tal  utilização  não  pode  descambar  para  o  abuso.  Mesmo  sendo
utilizado  na  proteção  penal  ambiental,  não  pode  o  Direito  Penal  Ambiental  deixar  sua

43 MILARÉ; COSTA JÚNIOR, p.1.
44 Ex: o conceito de floresta.
45 MORAES, Márcia Elayne Berbich de. A (in)eficiência  do Direito Penal Moderno para a Tutela do meio
Ambiente na Sociedade de Risco (Lei 9605/98). Rio de Janeiro, Lúmen Júris, 2004, p. 187.
46 Avalia-se que o tráfico de animais é a terceira maior movimentação ilícita do mundo, perdendo apenas para o
tráfico de drogas e de armas.
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característica de  ultima ratio. Daí a importância de se encontrar um ponto de equilíbrio na
aplicação do Direito Penal Ambiental.47

Boa parte dos crimes ambientais, assim como aqueles do  colarinho branco, não
chega às instâncias judiciais, pela constante e interdependente negociação entre o Estado e
empresas.  O  argumento  habitualmente  utilizado,  neste  caso,  é  o  de  que  as  empresas
proporcionam o desenvolvimento sustentável,  uma vez que dão empregos; assim,  a esfera
ambiental deve interagir com o crescimento sócio-econômico sem abrir mão dos benefícios
aos cidadãos locais. Isso é refletido nos licenciamentos ambientais.48

Desse modo, quando da ação da polícia na vigilância ou, até mesmo, investigação
do  crime  ambiental,  já  existe  o  licenciamento  concedido  para  poluir  dentro  de  critérios
técnicos e científicos muito pouco questionados pela mídia ou população em geral. Tal como
a  negociação  que  a  Polícia  faz  com determinados  tipos  de  crime  e  criminosos  como  o
exemplo do jogo do bicho, os aparelhos de licenciamento ambiental fazem a negociação entre
estado e empresas potencialmente poluidoras, mas sempre geradoras de empregos, votos e
propulsores da economia em geral.49

4. Crime ambiental e Juizado Especial Criminal.

 
Um  número  elevado  de  crimes  ambientais  tramita  pelos  Juizados  e  Turmas

Recursais  Criminais.  Em sendo enquadrados nas  Leis  Federais  9.099/95 e  10.259/01,  são
considerados  crimes  de  pequeno  potencial  ofensivo,  e  acabam  gerando  Termos
Circunstanciados de Ocorrência (TCOs), e em geral, não se iniciam com inquéritos policiais. 

Situação que poderá ser enfrentada com certa freqüência nas infrações ambientais
será  a de  fatos  complexos,  cuja  apuração demandará investigações  minuciosas  e  que  irão
requerer  maior  tempo.  Deverá  ser  aplicado,  então,  o  artigo  77,  parágrafo  2º,  da  Lei  dos
Juizados  Especiais  Criminais.  Citado  dispositivo  dispõe  que  se  a  complexidade  ou
circunstâncias do caso não permitirem a formulação das peças existentes ao Juízo Comum, na
forma do parágrafo único do artigo 66 da Lei 9099/95. No juízo comum, adotar-se-ão os
procedimentos  do  Código  de  Processo  Penal.50 Isso  acaba  gerando  maior  trâmite  no
procedimento de apuração, pois a  perícia é fundamental para a avaliação da medida a ser
tomada  quando  da  ocorrência  do  crime  ambiental.  Não  havendo  acordo,  o  feito  tramita
primeiro  pelo  juizado  especial  criminal,  é  dada  baixa  no  sistema  de  controle  do  Poder
Judiciário e o mesmo passa a tramitar na justiça criminal ordinária.

O  procedimento,  em  muitos  casos,  demanda  perícia  e  deveria  ser  remetido
diretamente  para  a  Justiça  Comum,  para  que  a  mesma  fosse  produzida  e  posteriormente
apresentada á Justiça, pois, é prejudicial ao acusado ser intimado para a audiência preliminar
sem a confirmação (quando necessária) de que houve crime ambiental. 
47 Nesse sentido a lição de Rogério Greco: “Não se educa a sociedade através do Direito Penal. O raciocínio do
Direito Penal máximo nos conduz, obrigatoriamente,  à sua falta de credibilidade. Quantos mais infrações penais,
menores são as possibilidades de serem efetivamente punidas as condutas infratoras, tornando-o ainda mais
seletivo e maior a cifra negra.  GRECO, Rogério. Direito Penal do equilíbrio: uma visão minimalista do Direito
Penal. Dissertação de Mestrado, UFMG, julho de 2004, p. 16.
48 MORAES, op. cit, p. 187.
49 MORAES, op. cit., p. 187-188.
50 PAZZAGLINI FILHO, Marino; MORAES, Alexandre de; SMANIO, Gianpaolo Poggio; VAGGIONE, Luiz
Fernando. Juizado Especial Criminal – aspectos práticos da Lei 9099/95, 3ª ed,  São Paulo, Atlas, 1999, p.  130.
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No mesmo sentido, como o Promotor de Justiça pode aplicar as peculiaridades dos
artigos 2751 e 2852 da Lei 9605/98 sem a realização prévia da perícia apontando o valor do
dano ou a medida ambiental a ser adotada? Com relação direta ou não a esse fenômeno, o que
se  vê  é  uma  enxurrada  de  arquivamentos  neste  momento  processual,  com  os  famosos
pareceres  e  sentenças  chapinhas,  perfeitamente  formais  no  plano  jurídico,  mas,
desconectados  com  a  realidade  ambiental.  Diversos  promotores  e  juízes  alegam
insignificância, política criminal, perdão judicial etc, tudo no intuito de se livrar do processo
(digo:  problema  ambiental),  que,  para  muitos,  não  seria  o  caso  de  se  transformarem em
processo,  pois,  entendem,  que  deveria  ser  resolvido  na  seara  administrativa.  Alguns
advogados  atuam  nos  juizados  especiais  criminais,  em  sentido  contrário  ao  dos  seus
princípios.  Dificultam  sempre  que  podem  o  andamento  processual  do  juizado  especial
criminal, não fazem acordos nunca e incentivam quase sempre seus clientes a não aceitarem a
transação penal e suspensão condicional do processo, mesmo quando sabem claramente que o
mesmo  é  culpado,  com o  intuito  de  cobrar  mais  caro,  tentando  provocar  um recurso  de
apelação posterior, para cobrarem mais honorários ao final. 

5. Conclusões.

O Direito Penal Ambiental é mecanismo de suma importância para a proteção do
meio ambiente no Brasil, devendo sua aplicação e interpretação ser integrada á proteção civil
e administrativa.

A criminalização das infrações ambientais  mais  graves é necessária,  mas deve
respeitar o caráter de  ultima ratio do Direito Penal, devendo ser evitada quando puder ser
solucionada na esfera administrativa ou cível.

O aplicador do direito deve pautar pela efetividade na aplicação das normas penais
incriminadoras  ambientais,  evitando  entendimentos  que  retirem a  eficácia  das  normas  do
Direito  Penal  Ambiental.  Nesse  sentido,  o  princípio  da  razoabilidade  deve  ser  aplicado
sempre, mas levando também em consideração a necessidade de se preservar o meio ambiente
para as gerações futuras.

51 Artigo 27. Nos crimes ambientais de menor potencial  ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena
restritiva de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, somente poderá ser
formulada desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei,
salvo em caso de comprovada impossibilidade.
52 Artigo 28. As disposições do art. 89 da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, aplicam-se aos crimes de
menor potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: I - a declaração de extinção de
punibilidade, de que trata o § 5° do artigo referido no caput, dependerá de laudo de constatação de reparação do
dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; II - na hipótese de o
laudo de constatação comprovar não ter  sido completa a  reparação,  o  prazo de suspensão do processo será
prorrogado,  até  o  período  máximo  previsto  no  artigo  referido  no  caput,  acrescido  de  mais  um ano,  com
suspensão do prazo da prescrição; III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II,
III e IV do § 1° do artigo mencionado no caput; IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de
novo laudo de constatação de reparação do dano ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente
prorrogado o período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste artigo, observado o disposto no
inciso III; V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de
laudo de constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do
dano.
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Deve,  então,  o  aplicador  do  direito  sempre  procurar  o  ponto  de  equilíbrio na
interpretação  das  normas  penais  incriminadoras  ambientais,  evitando  interpretações  que
esvaziem o conteúdo das mesmas.
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